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             CONVITE N º 004/2007/FAJ

I - PREÂMBULO

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, e de sua Comissão Permanente de Licitação (CPL), designada pela Portaria n. 345/2006/SA, de 31/05/2006, e 455/2006/SA, de 31/06/2006, comunica aos interessados que fará realizar, na forma do disposto na Lei n. 8.666/93 e demais legislação complementar, licitação na modalidade CONVITE, tipo menor preço, tendo por objeto a contratação de empresa de Engenharia habilitada para execução da obra de adequação da cobertura do prédio sede do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, cujas especificações estão no ANEXO I, sob condições ora estabelecidas.

	Setor interessado
	Supervisão de Infra-Estrutura
Departamento de Obras

	Tipo
	Menor Preço

	Objeto
	Contratação de empresa de Engenharia habilitada para execução da obra de adequação da cobertura do prédio sede do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.

	Identificador
	51.341


RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
DIA: 27/06/2007.
HORA: 15H.
LOCAL: Av. Rubens de Mendonça, S/N – Praça da Bandeira - BLOCO DES. ANTÓNIO DE ARRUDA - SALA DE LICITAÇÃO em CUIABÁ-MT, 
REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA – EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
*** Protocolar os envelopes no PROTOCOLO GERAL do TRIBUNAL DE JUSTIÇA até às 18h do dia 26/06/2007.
Os interessados em participar da licitação deverão protocolar requerimento de interesse no PROTOCOLO GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA endereçado ao PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO até 24 horas antes da data de apresentação da proposta.

II - DO OBJETO

2.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de Engenharia habilitada para execução da obra de adequação da cobertura do prédio sede do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.

III - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

a) Dotação Orçamentária n º
: 3390-39
b) Fonte



: 240
IV - EDITAL/ANEXOS

 
 São partes integrantes do presente Edital os seguintes Anexos:

 

Anexo I
Projeto Básico Nº 017/2007-Eq. Engª.
Anexo II

Planilha de orçamento.
Recomendações técnicas.
Anexo III

Declaração de que atende o disposto no artigo 7º, XXXIII, da CF/88.

Anexo IV
Declaração de cumprimento das Resoluções 7 e 9/05 – CNJ.

Anexo V

Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação.

Anexo VI

Termo de vistoria do local da obra.

Anexo VII
Minuta do Contrato

V - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 - É condição de participação na presente licitação a apresentação, até a data, horário e no local indicados no preâmbulo do Edital, dos DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO e da PROPOSTA DE PREÇOS, em envelopes separados e lacrados.

Os envelopes serão identificados da seguinte forma:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONVITE 004/2007/FAJ

Data e hora da abertura: xx/xx/2007 – xx:xx HORAS

Razão Social:

CNPJ

Endereço completo da licitante, telefone e e-mail.

Nome do contato, Telefone do contato. E-mail do contato.
PROPOSTA DE PREÇOS.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONVITE 004/2007/FAJ

Data e hora da abertura: xx/xx/2007 – xx:xx HORAS

Razão Social:

CNPJ

Endereço completo da licitante, telefone e e-mail.

Nome do contato, Telefone do contato. E-mail do contato.
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO.
5.2 Caso a indicação acima referida apresentar-se incompleta ou com algum erro de transcrição nos envelopes, ou mesmo inversão dos envelopes (proposta no envelope de documentação ou vice-versa), tais fatos não constituirão motivo para exclusão da empresa do procedimento licitatório, desde que a incorreção apontada não cause dúvida nem atrapalhe o andamento do processo.

5.3 Em nenhuma hipótese serão recebidos os envelopes contendo a proposta de preços e a documentação posteriormente ao prazo limite estabelecido neste Edital.

5.4 Não poderão participar direta ou indiretamente, da licitação ou da execução da obra ou serviço e do fornecimento de bens a ele necessários:


a) O autor do projeto básico ou executivo;


b) Servidor ou dirigente do Poder Judiciário.

5.5 É permitida a participação do autor do projeto básico ou executivo, na licitação da obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do Poder Judiciário.

5.6. É permitido a participação de micro e pequena empresa que deverá atender as normas da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/2006.
VI - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

6.1. Para a habilitação das empresas cadastradas na SAD/MT, faz-se necessária a apresentação, em única via, em envelope separado, não transparente e devidamente lacrado denominado DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, dos seguintes documentos, sob pena de inabilitação:

a) Registro Cadastral da SAD e Declaração do Prazo de Validade;


b) Declaração de que inexistem fatos supervenientes ao seu cadastramento junto a SAD, impeditivos para a sua habilitação na presente licitação (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo II deste Edital);

c) Declaração firmada pelo interessado ou seu representante legal, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto no preceito constitucional do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo III deste Edital);

d) Certidão Negativa de Débito com o INSS (CND); 

e)  Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

f)  Declaração de cumprimento das resoluções 7 e 9/2005-CNJ;

g) Registro da empresa no CREA;

h) Atestado técnicos demonstrando que o Engº Civil responsável pelos serviços, tem experiência em obras civis.

i) Termo de vistoria.

k) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus administradores;
l) Em se tratando de micro ou pequena empresa o ato constitutivo deverá estar de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006 e deverá estar registrado no Registro das Pessoas Jurídicas Mercantis ou de Registro Civil.
6.2. Para licitantes não cadastradas na SAD faz-se necessária a apresentação, em única via, em envelope separado, não transparente e devidamente lacrado denominado DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, dos seguintes documentos, sob pena de inabilitação:

a) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais emitidas pela Secretaria da Receita Federal, devidamente válida;

c) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, devidamente válida;

e) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da empresa nos últimos 30 (trinta) dias;

f) Certidão Negativa de Débito (CND) emitida pelo INSS;

g) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) emitida pela Caixa Econômica Federal;

h) Certificado de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa;

i) Certidão Negativa de Dívida Ativa Fiscal do Estado do domicílio ou sede da empresa;

j) Certificado de Regularidade Fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa;

k) Certidão Negativa de Dívida Ativa Fiscal do Município do domicílio ou sede da empresa;
l) Declaração de que a empresa não utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, podendo ser usado o modelo constante no Anexo III deste Edital.

m) Declaração de cumprimento das resoluções 7 e 9/2005-CNJ;

o) Registro da empresa no CREA;

p) Atestado técnico demonstrando que o Engenheiro Civil responsável pelos serviços, tenha experiência em obras civis.

q) Termo de vistoria;

r) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus administradores.
s) Em se tratando de micro ou pequena empresa o ato constitutivo deverá estar de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006 e deverá estar registrado no Registro das Pessoas Jurídicas Mercantis ou de Registro Civil.
6.3. Os documentos necessários a habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, devendo estar autenticadas no Cartório competente. Porém, não serão aceitas fotocópias efetuadas em aparelhos “fac-símile”, bem como aquelas que se encontrarem ilegíveis.

6.4. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo e aceito pela comissão. A justificativa e aceitação/recusa será reduzida a termo na ata da seção pública.

VII – DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1 - A proposta de preço contida nos envelopes de proposta deverá ser preenchida a máquina ou digitada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinha, rubricadas em todas as páginas contendo, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

1- Assinatura do proponente;

2- Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;

3- Valor discriminado referente a cada despesa e o valor  total a ser gasto com a realização do evento proposto, apresentado em Reais (R$), sendo que as frações relativas ao centavo devem ser grafadas com apenas 02 (duas) casas decimais após a virgula.

7.2 – Nos preços apresentados deverão estar incluídas todas as despesas sobre o objeto licitado (tributos, encargos de qualquer natureza, etc.), bem como apresentar os percentuais do BDI e dos encargos sociais adotados.

7.3 – Em caso de divergência entre os preços unitários e global, prevalecerão os unitários, sendo que os valores expressos por extenso prevalecerão sobre os algarismos.

7.4 – Não serão permitidas propostas alternativas, valendo apenas aquela que for de valor mais baixo, desde que circunscreva todo o objeto licitado.

7.5 – A planilha orçamentária apresentada pelo Tribunal de Justiça é meramente referencial cabendo aos licitantes a responsabilidade pelos quantitativos reais dos materiais a serem utilizados na obra.

7.6 – Os licitantes deverão indicar na planilha orçamentária, o fabricante e ou modelo dos materiais que serão utilizados na obra.

7.7  - Nenhuma indenização será devida as licitantes e/ou apresentação de documentos relacionados ao presente certame.

VIII – DO JULGAMENTO

8.1 - O critério de julgamento, para a escolha da proposta vencedora neste procedimento licitatório será o de menor preço.
8.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

8.3 – Recolhidos os envelopes de habilitação e de proposta, a CPL/TJMT procederá  à abertura dos envelopes de documentação, para verificação do seu conteúdo em confronto com as exigências deste Edital.

8.3.1 A CPL/TJMT, ao término dos trabalhos de análise dos documentos de habilitação, intimará as licitantes, na forma da lei, sobre o resultado do julgamento da habilitação.

8.3.2.1 – Estando presente todos os licitantes os mesmos serão intimados do resultado da habilitação e, caso todos renunciem ao direito de interpor recurso a CPL/MT, poderá passar para fase de julgamento de propostas.

8.3.2.2 – Caso algum licitante não renunciar ao direito de interpor recurso ou esteja ausente, o resultado do julgamento de habilitação será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso (DOE/MT).

8.3.2.3 – Em caso de publicação do resultado o prazo recursal será contado da seguinte forma:

a) Para as licitantes presentes – a partir da ciência dos termos da ata;

b) Para as licitantes ausentes – a partir da data de circulação do DOEMT, contendo a publicação do resultado;

8.3.3 -  Os documentos contidos nos envelopes de habilitação serão rubricados pelos membros da CPL/TJMT e por todas as licitantes credenciadas ou por comissão constituída, por consenso, entre as partes.
8.3.4 – Conferidos e rubricados, a CPL/TJMT poderá, a seu critério, suspender a reunião para proceder à análise detalhada dos documentos apresentados.

8.3.5 – Decorrido o prazo recursal, os envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas serão abertos em sessão pública, previamente designada pela CPL/MT, cuja divulgação dar-se-á por meio da imprensa oficial. 

IX – DOS RECURSOS

9.1 - Os recursos cabíveis deverão ser interpostos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do dia posterior à data da lavratura da ata ou da intimação dos atos devendo ser dirigidos à autoridade superior por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, com a devida fundamentação e assinaturas do licitante ou seu representante legal, sendo protocolizados no Protocolo Geral do Tribunal de Justiça das 12:00 às 18:00.

9.2 – Aos recursos e seus prazos será aplicado o disposto nos artigos 109 e 110, da Lei nº 8.666/93.

9.3 – Os recorrentes poderão, se assim desejarem, interpor recurso via fac-símile, dentro do prazo previsto no item 7.1, desde que, seja apresentada a via original e idêntica do recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, depois de expirado o prazo recursal sob pena de seu não conhecimento.

X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 - O licitante que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, estará sujeito às penalidades descritas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, ou seja, Multa, Advertência por escrito, Suspensão e Declaração de Inidoneidade, que serão aplicadas à critério da administração, garantido ao licitante a defesa prévia.

10.2 – A multa de mora ao contratado, se aplicada, será à razão de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor total do contrato, até o limite de 10% (dez por cento), enquanto que a multa por não cumprimento ou cumprimento parcial do contrato será de 20% (vinte por cento) sobre a parte efetivamente inadimplida. 

10.3 – A aplicação das multas não impede a aplicação das demais sanções previstas no item 8.1.

10.4 – O prazo para apresentação do recurso contra as penalidades aplicadas será de 02 (dois) dias úteis, contados da intimação do ato. 

XI – PAGAMENTO

11.1. A licitante receberá o valor contratado, em parcela única, e terá como base os preços finais ofertados na fase de proposta desta licitação. 

11.2. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade, a partir da data de entrega da Nota Fiscal de Serviço ao Departamento do Funajuris, a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e totais dos itens, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor ou comissão responsável recebimento do objeto, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta-corrente onde deseja receber seu crédito.

11.3. A Nota Fiscal de Serviço apresentada com erro, será devolvida à empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 11.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

11.4. O TJ/MT só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do gestor do contrato, o necessário ATESTO dando conta do adimplemento do contrato.

XII – DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 – Para participar do presente certame, o licitante interessado poderá se dirigir ao Tribunal de Justiça, devendo protocolizar seu interesse em participar do certame, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas da abertura, no PROTOCOLO GERAL.

12.2 – A Comissão Permanente de Licitação poderá relevar erros meramente materiais e sempre interpretará as regras do edital visando a ampliação da disputa. 

12.3 – Qualquer dúvida quanto ao conteúdo deste Edital o interessado poderá entrar em contato com o Núcleo Setorial de Licitação pelo telefone – (065) 3617 – 3781 ou 3617-3789.

Cuiabá, 12  de junho de 2007.

EUZENI PAIVA DE PAULA SILVA
SUPERVISORA ADMINISTRATIVA
ANEXO I

PROJETO BÁSICO Nº. 017/2007-Eq.Engª

1.  OBJETO 

Contratação de empresa de engenharia habilitada para a Execução da obra de Adequação da Cobertura do Prédio Sede do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.

2.  ESPECIFICAÇÃO / DETALHAMENTO TÉCNICO
2.1 Serviços: 

a) Execução de impermeabilização das laterais dos rufos metálicos localizados nas juntas de dilatação, com manta asfáltica 3mm; 

b) Adequação das descidas de águas pluviais existentes com acréscimo de prumada com tubo de esgoto 100mm.

2.2 Anexos:

a) Planilha Orçamentária.

b) Recomendações Técnicas. 

2.3 Proposta:

a) A empresa deverá fazer vistoria “in loco” acompanhada de um Engenheiro da Coordenadoria de Obras do Tribunal de Justiça/MT, a qual deverá ser agendada com antecedência pelo telefone (65) 3617-3646 (Maira ou Eliane).

b) A proposta deverá conter todo e qualquer custo que se fizer necessário para a execução dos serviços (Como: Serviços preliminares; locações de equipamentos; locação de conteiners e banheiro biológico; Instalação provisória de energia; Encargos trabalhistas; Prever também que grande parte dos serviços irão ocorrer após horário normal e finais de semana; Recomposição das áreas danificadas na execução dos serviços; Bota-fora; Limpeza durante a execução dos serviços: Limpeza final; Remoção do material excedente; Leis sociais; BDI; etc...);

c) A proposta deverá também conter: Prazo de entrega dos serviços; Planilha orçamentária; Composição de preço analítica (Composição de Custo Unitário); Cronograma Físico-financeiro; BDI utilizado.

2.4 Exigências habilitatórias mínimas:
a) Registro no CREA, tanto do responsável técnico, como da empresa;

b) Comprovar que possui no mínimo 01 (um) engenheiro com formação em Engenharia Civil, pertencente ao Quadro Permanente da Empresa, devidamente registrado no CREA como responsável técnico da Licitante;

c) A comprovação em forma de Atestados de Capacidade Técnica (podendo ser UM), devidamente registrada no CREA, emitidos por pessoa jurídica, pública ou privada, comprovando ter os responsáveis técnicos da empresa executado serviços de obras civis correlatas. 

d) Apresentação de CAT comprovando os atestados apresentados.

4. FINALIDADE
Acréscimo de colunas de despejos das calhas da cobertura do Prédio Sede do Poder Judiciário do estado de Mato Grosso visando atender as normas de escoamento vigente.

5. VIGÊNCIA DO CONTRATO / PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo máximo para execução dos serviços será de  30 (Trinta) dias corridos. 

6. MODO DE PRESTAÇÃO

a) A empresa deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados e em bom estado de limpeza, para que os usuários sofram o menor transtorno possível;

b) Os serviços que provoquem ruídos deverão ser executados fora do horário de expediente do TJ/MT;

c) Os serviços que serão executados em setores que estiverem em funcionamento deverão ser executados fora do horário de expediente do TJ/MT;

d) Os serviços executados fora do horário de expediente e finais de semana, deverão ser comunicados formalmente à Coordenação de Obras, com 2 (dois) dias de antecedência, relacionando os funcionários que irão executar os trabalhos. Não ocorrendo em qualquer ônus ao Tribunal;

e) Devido a chuvas que poderão ocorrer durante a execução dos serviços os mesmos deverão ter sua execução programada para não ocorrer transtorno aos usuários das instalações bem como danos aos equipamentos, materiais e processos. Qualquer dano provocado pelo não atendimento desta recomendação será de inteira responsabilidade da contratada;
f) Devido a chuvas que poderão ocorrer, deverá ser providenciado – desde o primeiro dia de execução dos serviços – lona para proteção do telhado, visando um rápido atendimento de proteção;
g) Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado;

h) Não subcontratar no todo ou em parte os serviços contratados, devendo utilizar na obra seus próprios funcionários devidamente registrados em CTPS, salvo acordado previamente com a Fiscalização;

i) A empresa poderá subcontratar os serviços de impermeabilização; 

j) Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços;

k) Recolher ART referente a todos os serviços da obra, ônus referente ao pagamento de taxa é de responsabilidade da licitante;

l) Os serviços não poderão prejudicar o fluxo de pedestres e veículos;

m) Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, alimentação, transporte, material, etc...; 

n) Os serviços deverão seguir na íntegra as recomendações técnicas objeto desta licitação;

o) Não será permitida a utilização das instalações do TJ/MT. A empresa contratada deverá providenciar banheiro, almoxarifado, refeitório ou o que se fizer necessário para a realização dos serviços;

p) Não será permitida a utilização de energia elétrica das instalações do TJ/MT;

q) Poderá ser utilizada a água das instalações do TJ/MT;

r) O entulho gerado com a execução dos serviços deverá ser retirado, e seu custo deverá estar contido na composição de custo dos serviços relacionados na planilha de orçamento;

s) Verificar com a Fiscalização, local para caçamba “bota-fora”, conteiners ou outro material de grande volume, que for necessário estocar;

t) Os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos e sem material excedente dos serviços;

u) Será de responsabilidade do contratado a recomposição da área prejudicada com a realização dos serviços;

v) A Contratada deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos EPI`s durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados, de forma a não gerar transtornos para a segurança do Tribunal de Justiça/MT.

7. MODO DE ENTREGA DO OBJETO

a) Proceder no final dos serviços de execução da obra à recomposição, limpeza geral e remoção do material de entulho excedente que se fizer necessário;

b) No término dos serviços a empresa contratada deverá comunicar o fiscal do contrato para recebimento dos serviços contratados.

8. MODO DE RECEBIMENTO / ACEITE

a) Os serviços efetuados serão objetos de constante avaliação com o escopo de averiguar sua conformidade quantitativa e qualitativa, não eximindo a responsabilidade de execução dos serviços por parte da CONTRATADA;

b) Os serviços considerados defeituosos deverão ser corrigidos imediatamente;

c) Após a comunicação formal do término dos serviços pela contratada, o fiscal da obra efetuará o recebimento provisório em até 10 (dez) dias úteis, relacionando os itens pendentes que foram verificados, os quais deverão ser sanados pela empresa contratada no prazo estabelecido;

d) O recebimento definitivo ocorrerá após o saneamento das pendências relacionadas no recebimento provisório, conforme solicitação da CONTRATADA.

9. MODO DE PAGAMENTO

a) Apresentada a fatura, caberá ao fiscal do contrato atestar a regular realização dos serviços, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento;

b) A emissão das faturas ocorrerá após medições dos serviços executados;

c) A fatura deverá ser apresentada acompanhada do boletim de medição para ser aprovada pela FISCALIZAÇÃO.

10. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

a) Efetuar o pagamento das contribuições sociais e FGTS, no prazo estabelecido, durante a vigência do contrato; 

b) Fornecer EPI´S aos seus funcionários, e fiscalizar o uso dos mesmos;

c) Executar os serviços em conformidade com as normas técnicas pertinentes;

d) Comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade imprevista detectada;

e) Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado;

f) Acatar as determinações do fiscal do contrato;

g) Recolher taxas referentes à ART (CREA);

h) Aceitar, nas mesmas condições iniciais do contrato, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, dentro do limite permitido em lei.  

11. OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL
a) Pagar a empresa na forma prevista em contrato;

b) Permitir o livre acesso dos funcionários da empresa ao local dos trabalhos, desde que respeitados os horários previamente estipulados pelo Tribunal;

c) Fiscalizar, através de pessoa previamente designada, a execução do contrato.

Cuiabá-MT, 18 / 04 / 2007.

(Original assinado em FLS 06/TJ.)
_____________________________

Engª Giovana Granzotto Soares
CREA 4938/D-MT

Membro de Fiscalização de Obra do TJ/MT
ANEXO II
	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	
	
	
	
	
	

	Cliente    : 
	Tribunal de Justiça de Mato Grosso
	
	
	
	

	Obra       :
	Adequações da Cobertura
	
	
	

	Local      :
	Cuiabá - MT
	
	
	 Data:  17/04/2007 

	
	
	
	
	
	

	Item
	Descrição
	Unid.
	 Quant. 
	 Vunit. 
	 Vtotal 

	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	  1.           
	INSTALACOES PROVISORIAS                                      
	 
	 
	 
	 

	1.1
	INSTALACAO DE CONTAINER P/ ESCRITORIO/DEPOSITO DE MATERIAIS
	MES   
	1,000 
	728,00 
	728,00 

	1.2
	INSTALACAO DE WC BIOLOGICO P/  ATENDIMENTO DO CANTEIRO       
	MES   
	1,000 
	700,00 
	700,00 

	1.3
	FORNECIMENTO DE ANDAIME TUBULAR P/ ACESSO AS TUBULAÇÕES - TORRES COM 7M POR 30 DIAS 
	UD
	5,000 
	602,20 
	3.011,00 

	1.4
	ENLONAMENTO COM LONA PLASTICA  NAS AREAS DE RISCOS DE CHUVA  
	VB    
	1,000 
	800,00 
	800,00 

	1.5
	INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DE ENERGIA
	UN    
	1,000 
	1.138,63 
	1.138,63 

	 
	 
	 
	 
	 
	6.377,63 

	  2.           
	DEMOLICOES E RETIRADAS                                                  
	      
	               
	 
	 

	2.1
	RETIRADA DE TELHAS DE CIMENTO AMIANTO, DIMENSÃO (1,10X3,66)M,  COM REAPROVEITAMENTO
	UN    
	83,000 
	12,92
	1.072,36 

	2.2
	RETIRADA E BOTA FORA DE ENTULHO
	UD
	10,000 
	173,47 
	1.734,70 

	2.3
	DEMOLIÇÃO DE FORRO DE GESSO OU PVC
	M2
	74,000 
	6,31 
	466,94 

	 
	 
	 
	 
	 
	3.274,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	  3.    
	COBERTURA, IMPERMEABILIZAÇÕES E FORRO                                                    
	 
	 
	 
	 

	3.1
	COLOCACAO DE TELHA DE FIBROCIMENTO TIPO ONDULADA 8MM 
	UN    
	83,000 
	21,03 
	1.745,49 

	3.2
	EXECUÇÃO DE IMPERMEABILIZAÇÃO SOB OS RUFOS METÁLICOS EXISTENTES NAS JUNTAS DE DILATAÇÃO COM MANTA ASFÁLTICA 3MM, CONFORME SOLICITAÇÃO DA ENGENHARIA  
	UN    
	73,000 
	73,38 
	5.356,74 

	3.3
	FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE FORRO DE GESSO EM PLACAS
	M2
	46,000 
	30,03 
	1.381,38 

	3.4
	FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE FORRO DE PVC, INCLUSIVE ESTRUTURA DE ALUMÍNIO
	M2
	12,000 
	40,04 
	480,48 

	3.5
	COLOCAÇÃO DE FORRO DE PVC DE REAPROVEITAMENTO
	M2
	62,000 
	9,87 
	611,94 

	3.6
	FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE RODAFORRO DE GESSO OU JUNTA PERIMÉTRICA
	M
	40,000 
	15,40 
	616,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	10.192,03 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	  4.    
	AGUAS PLUVIAIS                                               
	 
	 
	 
	 

	4.1
	FORNECIMENTO E COLOCACAO DE DESCIDAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, COM TUBO DE PVC DE ESGOTO DE 100MM DA TIGRE
	M
	620,500 
	20,69 
	12.838,15 

	4.2
	FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE CURVA CURTA DE PVC 100MM DA TIGRE
	UD
	292,000 
	28,31 
	8.266,52 

	4.3
	CORTE DE CONCRETO NA CALÇADA, ESCAVACAO PARA LIGAÇÃO DOS TUBOS DE DESCIDA NAS CAIXAS DE PASSAGEM, INCLUSIVE ENCHIMENTO DE CONCRETO
	 
	 
	 
	 

	4.3.1
	CORTE DE CONCRETO
	M2
	26,400 
	13,34 
	352,18 

	4.3.2
	ESCAVAÇÃO MANUAL  DE VALAS
	M3
	15,840 
	20,10 
	318,38 

	4.3.3
	REATERRO APILOADO DE VALAS
	M3
	12,670 
	27,58 
	,

	4.3.4
	CONCRETO BETONADO FCK 15 MPA - CONTROLE  TIPO B
	M3
	2,110 
	310,86 
	655,91 

	4.3.5
	RECUPERAÇÃO DE CAIXAS DE PASSAGEM
	UD
	33,000 
	22,54 
	743,82 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.4
	RETIRADA DE CHAPAS LISAS, COM 0,50M DE LARGURA E ALTURA DE 7,00M, COM REAPROVEITAMENTO, PARA EXECUÇÃO DE TUBULAÇÃO DE DESCIDA DE ÁGUAS PLUVIAIS
	UN    
	33,000 
	55,93 
	1.845,69 

	4.5
	RECOLOCACAO DE CHAPA LISA PARA FECHAMENTO DAS JUNTAS, COM 0,50M DE LARGURA E ALTURA DE 7,00M, INCLUSIVE PARAFUSOS DE FIXAÇÃO DO TIPO AUTO BROCANTE 
	UN    
	33,000 
	65,51 
	2.161,83 

	 
	 
	 
	 
	 
	27.182,48 

	5.
	PINTURA
	 
	 
	 
	 

	5.1
	LÁTEX PVA SOBRE MASSA CORRIDA À DUAS DEMÃOS
	M2
	48,000
	18,19
	873,12 

	5.2
	EXECUÇÃO DE CORREÇÃO DE PINTURA EM CHAPAS LISAS
	M2
	255,500 
	19,24 
	4.915,82 

	 
	 
	 
	 
	 
	5.788,94 

	 
	TOTAL GERAL R$  
	 
	 
	 
	    52.815,08 

	
	
	
	
	
	

	
	OBS.: 1. As quantidades e especificações constantes desta planilha não são de responsabilidade deste Orçamentista
	
	
	
	

	
	2. Foi adotado para as composições de preço:
	
	
	
	

	
	2.1 BDI - 40% (quarenta por cento)
	
	
	
	

	
	2.2 Encargos Sociais - 128% (cento e vinte e oito por cento)
	
	
	
	


Obra:   Adequação da cobertura do prédio sede do Poder Judiciário / MT.

RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS

1- Os serviços deverão obedecer na íntegra os serviços elencados na planilha de orçamento e as recomendações técnicas fornecidas.

2- Para o serviço de execução de impermeabilização das laterais dos rufos metálicos localizados nas juntas de dilatação, com manta asfáltica 3mm: deverá ser previsto a retirada e recolocação do telhado no local; limpeza; instalação da manta para ligação da chapa metálica do rufo com a calha de concreto existentes.

3- Para o serviço de adequação das descidas de águas pluviais existentes com acréscimo de prumada com tubo de esgoto 100mm, deverá ser previsto que:

a) A execução dos serviços em setores que estiverem em funcionamento deverão ser executados fora do horário de expediente do TJ/MT;

b) A execução dos serviços que provoquem ruídos deverão ser executados fora do horário de expediente do TJ/MT;

c) Para a execução dos serviços deverá ser previsto a abertura do forro de gesso ou PVC existente, com novo fechamento (No caso do PVC prever reaproveitamento de 85%);

d) Para a execução dos serviços deverá ser previsto a abertura dos fechamentos metálicos dos sahfts existentes com sua recomposição;

e) Deverá ser alterada a instalação existente onde hoje existem no mínimo duas captações de ralo de calha para cada prumada de 100mm, alterando para uma captação de ralo de calha para cada prumada de 100mm;

f) Todas as conexões deverão estar soldadas, sem uso de anel de borracha;

g) Todas as tubulações horizontais deverão ser executadas com caimento mínimo de 1% e deverão ser amarradas com arame galvanizado n. 16;

h) Nos locais onde serão realizados os serviços, verificando a existência de amarração de tubulação com arame recozido, os mesmos deverão ser substituídos por arame galvanizado.

4- Devido a chuvas que poderão ocorrer durante a execução dos serviços os mesmos deverão ter sua execução programada para não ocorrer transtorno aos usuários das instalações bem como danos aos equipamentos, materiais e processos. Qualquer dano provocado pelo não atendimento desta recomendação será de inteira responsabilidade da contratada
5- Devido a chuvas que poderão ocorrer, deverá ser providenciado – desde o primeiro dia de execução dos serviços – a compra de lona para proteção do telhado, visando um rápido atendimento de proteção.

Cuiabá,  18 / 04 / 07.

(Original assinado em fls. 07/TJ)

__________________________________

GIOVANA GRANZOTTO SOARES
Membro de Fiscalização do TJ/MT

ANEXO III

CONVITE  N. 004/007-FAJ
MODELO DE D E C L A R A Ç Ã O NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF
(papel timbrado da empresa)






Declaramos, em atendimento ao previsto no Convite n. 00X/2007-FAJ, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer trabalho.






Local e data.

ANEXO IV

CONVITE  N. 004/007-FAJ
Declaração de cumprimentos das Resoluções n.º 07 e 09/05 – CNJ.

A________________________(razão social da empresa), CNPJ. nº____________________, localizada à _____________________________, declara que cumpre o disposto nas Resoluções n.º 07 e 09/05- CNJ.

_____,______de_____________de 2007.

_______________________________

Diretor ou representante legal

ANEXO V

CONVITE  N. 004/007-FAJ
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO
 

D E C L A R A Ç Ã O

 

 

 

 

                  (NOME DA EMPRESA) ________________________________, CGC ou CIC n.º _________ sediada _________________ (endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

 

 

 

 

 

______________________________________________

nome e número da identidade do declarante

ANEXO VI
CONVITE N. 004/2007- FAJ

TERMO DE VISTORIA

Declaramos, para fins de participação no Processo Licitatório em epígrafe, que vistoriamos o local onde serão feito o serviço de reforma do imóvel e que tomamos conhecimento de todas as informações necessárias ao cumprimento das obrigações objeto desta licitação.

OBJETO:  Contratação de empresa de engenharia habilitada para execução das obras de adequação da cobertura do prédio sede do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.
NOME DA EMPRESA: _____________________________________

CNPJ . : _______________________________________________

RESP. TÉCNICO :
NOME: __________________________________________________



        

ASSINATURA – CREA N. .........

REPRESENTANTE DO TJ/MT:

NOME:: _________________________________________________

ASSINATURA: ____________________________________________

CARGO/FUNÇÃO: ______________________________________

Cuiabá,        de                            de  2007.

ANEXO VII

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONTRATO N. XX/2007

MINUTA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA HABILITADA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE ADEQUAÇÃO DA COBERTURA DO PRÉDIO SEDE DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE MATO GROSSO POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX
                                                  O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA/FUNAJURIS, inscrito no C.N.P.J. sob o nº. 01.872.837/0001 - 93, situado no Centro Político Administrativo, s/n, nesta Capital, neste ato representado pelo seu Presidente, Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº. 131.941 SSP/MT, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº. 188.183.408-59, residente no Condomínio Edifício Saint Paul Residences, em Cuiabá-MT, no uso de sua competência, designado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.,  inscrita no CNPJ nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo XXXXXXXXXX, brasileiro,  portador da cédula de identidade nº. XXXXXXX, e do CPF sob o nº. XXXXXX, e daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o contido na  Carta Convite n. 04/2007, id.51.341, considerando ainda as disposições estabelecidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como disposições supletivas da Teoria Geral de Contratos e de Direito Privado, têm, entre si, como certo e ajustado o presente Contrato de empresa de Engenharia habilitada para a execução da obra de adequação da cobertura do prédio sede do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a  contratação de empresa de Engenharia habilitada para a execução da obra de adequação da cobertura do prédio sede do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, conforme as especificações técnicas constantes da proposta existente às fls. xxxxxxxx do Convite n. 004/2007 FAJ, id. 51.341, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

1.2. Os serviços serão prestados no Prédio Sede do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, obedecendo na íntegra as Recomendações Técnicas elaborado pela Engenheira Giovana Granzotto Soares, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.
1.3 A responsabilidade técnica pelos serviços objeto do presente contrato ficará ao encargo do profissional da CONTRATADA, abaixo identificado:

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

2.1. O presente contrato será executado de forma indireta, regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES
3.1. As partes se declaram sujeitas às normas da Lei 8.666/93, atualizada, e às cláusulas deste contrato.

3.2. De modo supletivo, poderá ser utilizado princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Contrato tem vigência pelo prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da expedição da Ordem de Serviço, excluindo os dias chuvosos, os casos fortuito e força maior perfeitamente justificado pela empresa vencedora do certame e aceito pelo Gestor do Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

5.1. O preço global deste Contrato é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).
5.2. Independente de prazo, o valor do contrato poderá ser revisto, para mais ou para menos, desde que demonstrado o desequilíbrio inicial do contrato em razão de fatos supervenientes e imprevisíveis ou de difícil previsão que tenham, comprovadamente, ocorridos após a apresentação da proposta pelo Contratado.

5.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, quando ocorridos após a data de apresentação da proposta, desde que comprovada sua repercussão nos preços do contrato, facultarão às partes rever, para mais ou para menos, o valor contratado.   

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento será feito mediante medição do serviço executado, após a apresentação da Nota Fiscal ao CONTRATANTE.

6.1.1. Junto com o documento fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar as certidões negativas relativas à seguridade social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

6.1.2. Em não apresentando as Certidões previstas no Item 6.1.1 ou se elas estiverem com prazo de validade expirado, a CONTRATADA terá 15 (quinze) dias para regularizar a situação, independente de notificação, hipótese em que o pagamento ficará suspenso até a regularização.

6.1.3. Findo o prazo, sem regularização dos documentos, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, efetuando-se os pagamentos devidos e procedendo aos descontos das multas porventura aplicadas.

6.2. Os pagamentos não serão considerados como aceitação definitiva dos serviços de que trata este Contrato e não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam.

CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. A despesa decorrente deste Contrato correrá por conta do Elemento de Despesa 3390-39 fonte 240 solicitação de empenho xxxxxxxx.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

8.1.1. cumprir fielmente o Contrato, não transferindo a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto deste Contrato sem anuência prévia do Contratante;

8.1.2. corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes dos serviços prestados;

8.1.3. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;

8.1.4. responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;

8.1.5. responsabilizar-se pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança e demais quesitos previstos na Lei n. 8.078/90, assegurando-se ao CONTRATANTE todos os direitos inerentes à qualidade de "consumidor", decorrentes do Código de Defesa do Consumidor;

8.1.6. manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter acesso, durante a execução deste Contrato;

8.1.7. apresentar juntamente com a Nota Fiscal os documentos comprobatórios de regularidade com o INSS e FGTS, durante toda vigência deste contrato;

8.1.8-manter durante toda a execução do Contrato, em relação aos documentos, as mesmas condições iniciais da contratação;
8.1.9  a  empresa deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados e em bom estado de limpeza, para que os usuários sofram o menor transtorno possível;
8.1.10 os serviços que provoquem ruídos deverão ser executados fora do horário de expediente do TJ/MT;
8.1.11 os serviços que serão executados em setores que estiverem em funcionamento deverão ser executados fora do horário de expediente do TJ/MT;
8.1.12 os serviços executados fora do horário de expediente e finais de semana, deverão ser comunicados formalmente ao Departamento de Obras, com 2 (dois) dias de antecedência, relacionando os funcionários que irão executar os trabalhos. Não ocorrendo em qualquer ônus ao Tribunal;
8.1.12 devido a chuvas que poderão ocorrer durante a execução dos serviços os mesmos deverão ter sua execução programada para não ocorrer transtorno aos usuários das instalações bem como danos aos equipamentos, materiais e processos. Qualquer dano provocado pelo não atendimento desta recomendação será de inteira responsabilidade da contratada;
8.1.13 devido a chuvas que poderão ocorrer, deverá ser providenciado – desde o primeiro dia de execução dos serviços – a compra de lona para proteção do telhado, visando um rápido atendimento de proteção;
8.1.14 manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado;
8.1.15 não sub-contratar no todo ou em parte os serviços contratados, devendo utilizar na obra seus próprios funcionários devidamente registrados em CTPS, salvo acordado previamente com a Fiscalização;

8.1.16 a empresa poderá sub-contratar os serviços de impermeabilização; 

8.1.17 usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços;

8.1.18 recolher ART referente a todos os serviços da obra, ônus referente ao pagamento de taxa é de responsabilidade da licitante (CREA);
8.1.19 os serviços não poderão prejudicar o fluxo de pedestres e veículos;

8.1.20 serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, alimentação, transporte, material, etc...; 

8.1.21 os serviços deverão seguir na íntegra as recomendações técnicas objeto desta licitação;

8.1.22 não será permitida a utilização das instalações do TJ/MT. A empresa contratada deverá providenciar banheiro, almoxarifado, refeitório ou o que se fizer necessário para a realização dos serviços;

8.1.23 não será permitida a utilização de energia elétrica das instalações do TJ/MT;

8.1.24 poderá ser utilizada a água das instalações do TJ/MT;
8.1.25 o entulho gerado com a execução dos serviços deverá ser retirado, e seu custo deverá estar contido na composição de custo dos serviços relacionados na planilha de orçamento;
8.1.26 verificar com a Fiscalização, local para caçamba “bota-fora”, conteiners ou outro material de grande volume, que for necessário estocar;

8.1.27 os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos e sem material excedente dos serviços;

8.1.28  será de responsabilidade do contratado a recomposição da área prejudicada com a realização dos serviços;

8.1.29  a Contratada deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos EPI`s durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados, de forma a não gerar transtornos para a segurança do Tribunal de Justiça/MT;
8.1.30 no término dos serviços a empresa contratada deverá comunicar o fiscal do contrato para recebimento dos serviços contratados;
8.1.31 executar os serviços em conformidade com as normas técnicas pertinentes;

8.1.32 Comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade imprevista detectada;

8.1.33 acatar as determinações do fiscal do contrato;

8.1.34 Aceitar, nas mesmas condições iniciais do contrato, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, dentro do limite permitido em lei;
8.1.35 os serviços considerados defeituosos deverão ser corrigidos imediatamente;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente Contrato, o CONTRATANTE se compromete a:

a)-efetuar os pagamentos decorrentes deste Contrato, nos termos e condições avençadas;

b)-fiscalizar, através de pessoa previamente designada, a execução do contrato.

c)-permitir o livre acesso dos funcionários da empresa ao local dos trabalhos, desde que respeitados os horários previamente estipulados pelo Departamento de Obras do Tribunal de Justiça;

d)- após a comunicação formal do término dos serviços pela contratada, o fiscal da obra efetuará o recebimento provisório em até 10 (dez) dias úteis, relacionando os itens pendentes que foram verificados, os quais deverão ser sanados pela empresa contratada no prazo estabelecido;

e) receber em definitivo após o saneamento das pendências relacionadas no recebimento provisório, conforme solicitação da CONTRATADA;
f)  atestar a regular realização dos serviços, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento;
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
10.1. A Fiscalização deverá ser feita de forma direta pelo Leonardo Marcelo da Silva Lubas, matrícula 11218, lotado no Departamento de Obras,  nos termos do art. 67 da Lei n. 8.666/93, competindo-lhe tomar todas as providências, de modo a assegurar que este seja executado de acordo com as cláusulas avençadas.
10.2. No exercício da fiscalização, o responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato, poderá, a critério do Contratante, emitir relatórios circunstanciais, devidamente vistados pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. Nos termos do artigo 86 da Lei n. 8.666/93 e desde que faticamente possível, fica a CONTRATADA sujeita a multa de 0,5% (meio por cento) sobre a parcela efetivamente inadimplida, por dia de atraso, na execução do presente Contrato, até o limite de 10% (dez por cento).
11.2. Em função da natureza da infração, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades constantes dos incisos I, II, III e IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e, se for o caso, também a penalidade prevista no artigo 7º da Lei n. 10.520/02.

11.3. A penalidade de multa prevista no inciso II do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do Contrato, será de 20% (vinte por cento) sobre a parcela efetivamente inadimplida.

11.4. Se o valor das multas previstas nos itens 11.1. e 11.3. não for pago ou depositado, ele poderá ser descontado da garantia ou dos créditos que a Contratada por ventura possuir.

11.4.1. caso não ocorra o pagamento e não seja possível efetuar o desconto da garantia ou do crédito, o valor será encaminhado para cobrança pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

11.4.2. dependendo da situação, poderá haver cumulação das multas previstas nos artigos 86 e 87, II, da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PRERROGATIVAS
12.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos ao presente contrato, a seguir especificados:

a)-modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666 de 21.06.93, respeitados os direitos da CONTRATADA;

b)-extinguí-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 8.666/93;

c)-aplicação das sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

d)-fiscalização da execução do ajuste.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VALIDADE E DA PUBLICAÇÃO
13.1. O CONTRATANTE, para fins de eficácia do presente Contrato e dos eventuais termos aditivos, fará publicar no Diário Oficial do Estado, resumidamente, o seu extrato, de acordo com o artigo 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

13.2. Os eventuais apostilamentos referentes a reajustes ordinários ou alteração de empenho não serão publicados, devendo apenas ser anexados ao presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
14.1. O presente contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data desejada para o encerramento, de conformidade com o artigo 79, II, da Lei 8.666/93.

14.1.1. Em situações excepcionais, desde que o Contratante concorde, o prazo previsto no item 14.1. poderá ser diminuído. 

14.2. O presente contrato também poderá ser rescindido, por conveniência administrativa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93.

14.3. No caso de rescisão administrativa ou amigável, esta deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições iniciais do Contrato, inclusive quanto a documentação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá/MT, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16. 2. E assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença de duas testemunhas. 

                                        Cuiabá, xx de xxxxxx de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

CONTRATANTE
XXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
CONTRATADA

Testemunhas:

1ª__________________________              2ª__________________________
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